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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 42810/2021-SEEC, nos
termos do Padrão nº 06/2002.

Processo SEI nº: 00040-00032210/2019-36
SIGGo nº: 042810

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA, com sede nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.394.684/0001-53,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por ANALICE MARQUES DA SILVA, portadora da cédula de iden�dade RG nº 2.075.469, expedida
pela SSP/DF, inscrita no CPF/MF sob o nº 571.577.665-15, na qualidade de Subsecretária de Compras Governamentais, nos termos das atribuições previstas no
ar�go 31 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e conforme delegação de competência prevista na Portaria nº 78/2019-SEFP, de 12 de fevereiro de
2019, em conformidade com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e de outro lado, a EMPRESA DE
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA – DATAPREV, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.422.253/0001-01, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra
01, Bloco E/F, CEP nº 70.070-931, Brasília-DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por PEDRO NETO DE OLIVEIRA, portador da cédula
de iden�dade nº 2603317, expedido em SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob nº 034.108.761-03 , na qualidade de Gerente do Departamento de Relacionamento
Comercial e SAULO MILHOMEM DOS SANTOS , portador da cédula de iden�dade nº 15573572007, expedido em GEJSPC-MA, inscrito no CPF/MF sob nº
945.198.383-04, na qualidade de Superintendente de Relacionamento Comercial e Mercados, conforme documento de Designação (68195679), celebram, com
fulcro na Lei Federal nº 8.666 de 1993, o termo contratual, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO 

O presente CONTRATO obedece aos termos do Projeto Básico (63988764), do Documento de Oficialização da Demanda - DOD (35870040); do Estudo Técnico
Preliminar SEI-GDF - SEEC/SEF/SUREC/CCALT (41236610); do inciso I, art. 25 e demais disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, além das demais normas legais
aplicáveis em vigor.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente CONTRATO tem por objeto a contratação, por inexigibilidade de licitação nos termos do inciso I, art. 25 da Lei nº 8.666/93, de serviço de
fornecimento de acesso para leitura como membro Observador Básico e infraestrutura tecnológica de alto desempenho, capacidade e disponibilidade voltada
para compar�lhamento e atualização de dados da base do Cadastro de Pessoa Física – CPF em meio seguro u�lizando a tecnologia blockchain em conformidade
com Convênio de Cooperação Técnica celebrado entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal em
11 de novembro de 2013, publicado no Diário Oficial da União nº 220, de 12 de novembro de 2013, Seção 3, pág. 114,  em conformidade com as condições,
quan�dades, especificações e exigências constantes no Projeto Básico (63988764) e na Proposta Comercial PC/119/2020 (47436538/68234728), que passam a
integrar o presente Instrumento, independentemente de sua integral transcrição, conforme detalhamento a seguir:

 

ITEM DESCRIÇÃO FATURAMENTO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL

1

Acesso para
leitura a uma
rede
blockchain
privada como
membro
Observador
Básico
/ Par�cipação
como
observador
básico.

Mensal 12 R$ 985,21 R$
11.822,52

2 Implantação
assis�da
(instalação e
configuração,
no ambiente
do
contratante,
de todas as
ferramentas
e conexões
para correta
conexão ao
b-CPF e
fornecimento
da extração
da

Pagamento
único

1 R$
24.775,63

R$
24.775,63

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=36579067&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=679245d2e68338d9787a526414431e69767628d01cae5d69487404e6fbda4ea9
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f11bbb5b376e4498b799ee6e0aabbb8c/Portaria_78_12_02_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f11bbb5b376e4498b799ee6e0aabbb8c/Portaria_78_12_02_2019.html
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=77632476&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=56ced8cdf441021868c36c08bddbd8b717f42c493f75e06e16680da887802c46
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=73015432&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=51c6cd7dfc440012856f6013a6158fda3c9c11b7046aefac0d690549d64cbf1e
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=41973232&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=f45f1963528586c70eb48f9d6fabf2b9feae653e8184782ce43815906e7f5b83
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47855562&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=6f6df5a74d974ddfbb2239e97004ce3d534592f4ff6ca1cb8accaa07713ba767
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=73015432&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=51c6cd7dfc440012856f6013a6158fda3c9c11b7046aefac0d690549d64cbf1e
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=54751323&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=a98d52a78599155a95cef61e7d00b693f5b0b760d696db776810f9a9dcb354b4
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=77675310&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=150801db96dd7706e1db57ad66511c11a04d2e6b651920747b8795daf715e699


base full de
CPFs).

VALOR TOTAL R$
36.598,15

 

3.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de natureza con�nuada para o item 1. A implantação assis�da, item 2, somente ocorrerá uma
única vez no começo do CONTRATO por ser inerente ao início da prestação do serviço conforme especificado no documento Modelo de Negócio bCPF, versão de
junho/2019.

3.3. Os demais requisitos de contratação dar-se-ão conforme disposto no item 5 do Projeto Básico (63988764).

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº
8.666/93, obedecendo o seguinte cronograma.

ESPECIFICAÇÃO
DURAÇÃO

INÍCIO TÉRMINO

Disponibilização do serviço objeto da contratação com implantação assis�da (instalação e
configuração, no ambiente do contratante, de todas as ferramentas e conexões para
correta conexão ao b-CPF e fornecimento da extração da base full de CPFs).

1º dia após contratação Até 30º dia após contratação

Termo de Aceite contemplando o completo funcionamento do nó, assim como, extração da
base full de CPFs e o recebimento das atualizações diárias do serviço b-CPF.

1º dia após disponibilização do
serviço com implantação

assis�da

Até 5º dia após disponibilização
do serviço com implantação

assis�da

Disponibilização do serviço objeto da contratação com acesso para leitura a uma rede
blockchain privada como membro Observador Básico / Par�cipação como observador
básico.

1º dia após contratação Até término da contratação

4.2. O modelo de execução do objeto, englobando a apuração e o recebimento dos serviços, dar-se-á conforme item 6 do Projeto Básico (63988764).

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1. O valor total es�mado do CONTRATO é de R$ 36.598,15 (trinta e seis mil quinhentos e noventa e oito reais e quinze centavos).

5.1.1. O cronograma de desembolso financeiro dar-se-á conforme disposto no item 16.8 do Projeto Básico (63988764).

5.1.2. Após o transcurso dos 12 (doze) meses de execução do CONTRATO, concluído o período inicial de uso da solução, as partes poderão efetuar o reajuste dos
valores do respec�vo CONTRATO a luz das novas necessidades de uso do sistema e de possíveis revisões no modelo de negócio, desde que man�do o objeto
inicialmente pactuado.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 19.902 

II - Programa de Trabalho: 04.126.6203.2557.5216

III - Natureza da Despesa: 3.3.90.40

IV - Fonte de Recursos: 100, 114 e 152

V - Nota de Empenho nº: 2021NE00041

6.2 - O empenho inicial é de R$ 28.716,47 (vinte e oito mil setecentos e dezesseis reais e quarenta e sete centavos), conforme Nota de Empenho nº
2021NE00041, emi�da em 03/09/2021, sob o evento nº 400091, na modalidade global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota
Fiscal, devidamente atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do CONTRATO.

7.2. A CONTRATADA poderá apresentar Nota Fiscal com os número de CNPJ descritos abaixo, além daquele qualificado no preâmbulo deste CONTRATO:

I - 42.422.253/0002-84 (RIO DE JANEIRO, RJ);

II - 42.422.253/0019-22 (SAO PAULO, SP);

III - 42.422.253/0007-99 (FORTALEZA, CE);

IV - 42.422.253/0037-04 (JOÃO PESSOA, PB);

V - 42.422.253/0017-60 (FLORIANOPOLIS, SC); e

VI - 42.422.253/0035-42 (NATAL, RN).

7.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado, os documentos abaixo relacionados:

I -  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
nº 8.036/90);

IV - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e a Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=73015432&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=51c6cd7dfc440012856f6013a6158fda3c9c11b7046aefac0d690549d64cbf1e
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=73015432&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=51c6cd7dfc440012856f6013a6158fda3c9c11b7046aefac0d690549d64cbf1e
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=73015432&id_procedimento_atual=36579067&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=51c6cd7dfc440012856f6013a6158fda3c9c11b7046aefac0d690549d64cbf1e


1.751/2014);

V - Cer�dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a jus�ça do Trabalho.

7.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação e pagamento.

7.4.1. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à CONTRATADA, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

7.4.2. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados com a maior brevidade possível.

7.4.3. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua
reapresentação.

7.5. Havendo atraso no pagamento, incidirão juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, não capitalizáveis, sobre o valor faturado pro rata die,
apurado a par�r a data de vencimento até o dia do efe�vo pagamento, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

7.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão
feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7. Os pagamentos serão realizados pela CONTRATANTE mediante código de barra presente no boleto bancário constante na Fatura. Excepcionalmente o
pagamento poderá ser realizado por Ordem Bancária – OB, devendo o CONTRATANTE comunicar imediatamente a CONTRATADA, especificando detalhadamente
o pagamento realizado.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou de qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de
penalidade ou inadimplência. Nesses casos, não será gerado direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta)
meses, conforme disposto no inciso II, art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

9.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

9.1.1 Trata-se de contração decorrente de programa de cooperação técnico-fiscal balizada pelo Convênio de Cooperação Técnica celebrado entre a Secretaria da
Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal em 11 de novembro de 2013, publicado no Diário Oficial da União nº 220, de 12
de novembro de 2013, Seção 3, pág. 114.

9.1.2. A natureza da prestação de serviço é comum, sendo o objeto cumprido no momento de cada prestação (implantação assis�da uma única vez no início do
contrato e mensalmente acesso para leitura) e, somente após cada efe�vação, ocorre o pagamento respec�vo, não havendo prejuízo à Administração decorrente
de serviço pago e não prestado.

9.1.3. Considerando as análises feitas constantes do Estudo Técnico Preliminar e do Projeto Básico, mostram-se suficientes para a consecução do objeto todas as
regras e condições estabelecidas nos referidos artefatos e, para casos de execução parcial ou inexecução, há previsão de aplicação de sanções administra�vas
previstas em contrato. Outrossim, à onerosidade da garan�a corresponde importe a ser acrescido à proposta comercial, o que implica repasse de custo da
exigência à própria Administração. Portanto, em detrimento à economicidade da contratação e à cooperação técnico-fiscal pactuada no supramencionado
Convênio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Designar servidor como Executor para o CONTRATO, ao qual serão incumbidas as atribuições con�das nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto nº 32.598/2010.

10.3. Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do CONTRATO a ser celebrado.

10.4. Permi�r o acesso dos empregados da contratada, devidamente iden�ficados, para a execução de serviços, testes, reuniões administra�vas ou qualquer
outra a�vidade relacionada ao objeto contratado, desde que autorizado pela Contratante.

10.5. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma de desembolso dos serviços executados.

10.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela ins�tuição CONTRATADA , nos termos do CONTRATO, e de acordo com as especificações
dos serviços constantes do Projeto Básico.

10.7. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, de acordo com as obrigações assumidas neste instrumento e na proposta de preços, por meio dos
servidores designados.

10.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

10.9. No�ficar a ins�tuição CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades verificadas na execução do CONTRATO, para a adoção das medidas de correção
cabíveis.

10.10. Demais responsabilidades do CONTRATANTE:

10.10.1. Manter instaladas e a�vas todas as infraestruturas disponibilizadas pela CONTRATADA .

10.10.2. Cumprir as determinações de segurança definidas pela RFB, em especial as explicitadas nas Portarias RFB 1.384/2016 e COTEC 54/2017 e suas
supervenientes;

10.10.3. Fornecer e manter atualizadas informações sobre responsáveis pelo serviço.

10.10.4. Comunicar a CONTRATADA de qualquer incidente ou situação anormal que venha a ser detectada nos serviços.

10.10.5. Definir a senha de acesso ao serviço contratado de acordo com os procedimentos descritos no Termo de Entrega, adotando senhas fortes, conforme as
melhores prá�cas de segurança.

10.10.6. Operar e administrar o ambiente contratado, responsabilizando-se pelo conteúdo dos dados armazenados, pela capacidade de u�lização do ambiente.

10.10.7. Manter em sigilo todas as informações técnicas sobre o ambiente operacional da CONTRATADA a que eventualmente tenha acesso por ocasião da
prestação dos serviços.



10.10.8. Gerir a capacidade contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, quando couber:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do CONTRATO;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros,
decorrentes da prestação dos serviços descrita no Projeto Básico, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais
despesas eventuais, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

11.3. Indicar preposto, sujeito a aprovação pela CONTRATANTE, para representá-la na execução dos serviços.

11.4. Garan�r a fidelidade e a legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da prestação dos serviços.

11.5. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação.

11.6. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, compromisso de executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos, devendo ainda zelar
pelo cumprimento das demais obrigações previstas no Projeto Básico.

11.7. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou a ocorrência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do CONTRATO.

11.8. Prestar todo e qualquer esclarecimento que for solicitado pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente.

11.9. Manter durante toda a execução do CONTRATO sigilo e compromisso de não u�lização ou divulgação de quaisquer informações que venha a ter acesso em
virtude da prestação do serviço.

11.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

11.11. Subs�tuir todo e qualquer serviço defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alterações nos prazos es�pulados no presente Projeto Básico.

11.12. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos quando dos serviços a serem executados de conformidade com as normas e determinações
em vigor.

11.13. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

11.15. Adotar como referencial para prestação dos serviços a Polí�ca de Segurança da Informação e Comunicações da CONTRATADA.

11.16. Responder pelo controle, guarda e segurança dos sistemas e serviços constantes no escopo deste Contrato, inclusive de todas as suas alterações, seus
manuais, programas fonte e objetos, arquivos, fitas e discos magné�cos ou outros �pos de mídia de suporte e armazenamento de informações.

11.17. Assegurar a manutenção de todos os dados (bases de dados) e informações da CONTRATANTE, objetos deste Contrato, bem como aquelas que vierem a
ser usadas na composição dos serviços por ela demandados.

11.18. Garan�r que os acessos às informações, tanto para consulta quanto para a atualização, sejam feitos por pessoas previamente credenciadas no sistema,
mantendo o registro da senha, hora e transação efetuada, viabilizando as trilhas de auditoria e as apurações que se fizerem necessárias.

11.19. Executar as especificações técnicas e regras de negócio necessárias a implantação, adequação e operacionalização dos sistemas em consonância com as
solicitações da CONTRATANTE. 

11.20. Fornecer à CONTRATANTE, sempre que requerido, as informações sobre a execução dos sistemas e demais componentes de capacidade e arquitetura,
desde que essas não comprometam a segurança do ambiente de operação dos serviços.

11.21. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

11.22. Arcar com as despesas decorrentes dos deslocamentos de seus técnicos, quando relacionados com a execução do futuro contrato.

11.23. Apresentar à CONTRATANTE as faturas com a discriminação dos serviços prestados e seus respec�vos preços, de acordo com os cronogramas aprovados
pelo órgão, com o respec�vo Relatório de Ateste de Serviço - RAS, discriminado para fins de acompanhamento.

11.24. Declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº
7.746/2012, que regulamenta o art. 3º, da Lei no 8.666/1993, estabelecendo a implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no âmbito da
administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

11.25. Informar ao CONTRATANTE sobre interrupção do fornecimento de energia elétrica a par�r da comunicação oficial das concessionárias do serviço.

11.26. Cumprir as demais obrigações previstas no Projeto Básico.

11.27. Demais responsabilidades da CONTRATADA:

11.27.1. Prestar o serviço conforme as especificações de catálogo.

11.27.2. Atender ao Acordo de Nível de Serviço (ANS) contratado.

11.27.3. Fornecer relatórios mensais para gerenciamento do ANS pra�cado.

11.27.4. Fornecer o calendário de Paradas de Manutenção Programadas.

11.27.5. Enviar lembrete de confirmação da próxima parada programada com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas.

11.27.6. Avisar sobre paradas extraordinárias preferencialmente com antecedência de pelo menos 7 (sete) dias.

11.27.7. Avisar sobre paradas emergenciais preferencialmente com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas.

11.27.8. Avisar sobre paradas emergenciais imediatas via telefone ao gestor do serviço.

11.27.9. Administrar e configurar os a�vos de rede de propriedade da CONTRATADA .

11.27.10. Obedecer as determinações de segurança definidas pela RFB, em especial as explicitadas nas Portarias RFB 1.384/2016 e COTEC 54/2017 e suas
supervenientes, inclusive garan�r a infraestrutura adequada com controle de incêndio, clima�zação e controle de acesso, incluindo o acesso �sico de



responsáveis autorizados pelo serviço às instalações da CONTRATADA .

11.28. Diretrizes e Consequências das Responsabilidades

11.28.1. A CONTRATADA registrará as indisponibilidades apuradas para constar no Relatório de Gerenciamento de Níveis de Serviço. O relatório será
encaminhado ao CONTRATANTE mensalmente para acompanhamento. A CONTRATADA calculará os descontos caso a disponibilidade fique abaixo do nível
contratado.

11.28.2. Se for iden�ficada qualquer forma de invasão ou ataque, contaminação da rede de dados pelos equipamentos de segurança da empresa ou uso
indevido, de forma a prejudicar outros ambientes e máquinas, a máquina iden�ficada será desligada e terá seu acesso da rede re�rado, sem comunicação prévia
ao CONTRATANTE.

11.29. Procedimentos de Suporte

11.29.1. O suporte operacional ao bCPF pelas equipes da CONTRATADA é composto dos seguintes procedimentos:

11.29.1.1. Registro de indisponibilidade do ambiente central;

11.29.1.2. Reestabelecimento do acesso ao ambiente em caso de indisponibilidade.

11.29.2. A CONTRATADA oferece uma plataforma eletrônica para abertura de solicitações e registro de incidentes que são tratadas 24 (vinte e quatro) horas por
dia 7 (sete) dias por semana. Para os casos de orientações e dúvidas sobre o serviço, é ofertado um canal de atendimento que funciona sob o regime comercial
de 7:00 às 19:00 horário de Brasília, de segunda a sexta-feira exceto feriados nacionais, conforme calendário oficial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação
do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do CONTRATO; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa prevista em legislação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à CONTRATANTE, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2. Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estará sujeita, no que couber, às sanções em
conformidade com o Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito em anexo como parte integrante deste Instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL 

O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e não
haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, conforme
art. 79, inciso I e §1º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral do Distrito Federal, reduzido a termo no respec�vo processo, observado o disposto no Art. 58, na forma
estabelecida no art. 79, inciso I, e ainda se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas nos arts. 77 e 78, todos da Lei nº 8.666/1993 e posteriores alterações, no
que couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, decorrentes ou não do ajuste serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da
legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. A CONTRATANTE designará um Executor para o CONTRATO, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

17.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO, devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos arts. 67 e 73 da
Lei nº 8.666/93 e dos Decretos nº 32.598/2010 e nº 32.753/2011.

17.3. Os membros da referida comissão deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

17.4. O órgão CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou
aplicar sanções quando verificar um viés con�nuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

17.5. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto do Projeto Básico, à CONTRATANTE reservar-se o direito
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.

17.6. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por comissão ou representante da Administração (o que couber), formalmente designado pela
CONTRATADA, ao qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do CONTRATO, e de tudo dará ciência à Administração na forma dos arts.
67 a 73 da Lei nº 8.666/1993 e dos Decretos nos 32.598/2010 e 32.753/2011.

17.7. Do Recebimento e Aceitação do objeto:

17.7.1. Para solicitações dentro da capacidade disponível da CONTRATADA, o serviço será disponibilizado em até 30 (trinta) dias corridos a par�r da assinatura do
CONTRATO entre as partes. Vale ressaltar que o ingresso do CONTRATANTE na rede deve se dar mediante autorização formal do Fundador, sem a qual não
poderá ser firmada contratação.

17.7.2. O CONTRATANTE também deverá fornecer uma lista de usuários (contendo nome, CPF, e-mail principal e e-mail alterna�vo) que terão permissão de
administrador do ambiente, sendo estes os únicos a poderem criar usuários locais e abrir chamados para a CONTRATADA .



17.7.3. Para solicitações fora das modalidades de catálogo ou que excedam a disponibilidade de recursos da CONTRATADA no momento da formalização da
solicitação, será iniciado estudo da viabilidade do atendimento, abrangendo aspectos técnicos e de permissionamento junto ao Fundador. No momento do
fechamento da demanda, haverá confirmação dos prazos, em virtude de eventuais sobrecargas de provimento do serviço na empresa. Em caso de viabilidade
confirmada, será elaborada Proposta Técnica com preço e prazos específicos e com as especificações necessárias para a entrega do serviço.

17.7.4. A responsabilidade da CONTRATADA com a execução da Implantação Assis�da inclui, além da instalação das ferramentas necessárias à conexão, a carga
de dados na base local do nó sustentado pelo CONTRATANTE. Sendo assim, o Termo de Aceite a ser assinado pelo CONTRATANTE, após a execução do serviço,
deve contemplar o completo funcionamento do nó, incluindo o recebimento das atualizações diárias que fazem parte do serviço bCPF.

17.9. Procedimento de Cancelamento

17.9.1. O serviço poderá ser cancelado por necessidade das partes. A outra parte deverá ser formalmente no�ficada com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias e o cancelamento obedecerá às diretrizes estabelecidas na Lei 8.666/93. Requisitos específicos para a desa�vação do serviço devem constar em CONTRATO,
tais como guarda ou inu�lização de dados.

17.10. Contratantes da categoria Básico se comprometem a seguir as determinações da Portaria RFB 1384/2016 (41269737) e COTEC 54/2017 (41269750),
rela�vas à implementação de mecanismos de segurança de acesso aos dados recebidos e às máquinas que os hospedam, e suas supervenientes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados serão reajustados após o período de um ano, contado da data da apresentação da Proposta Comercial, u�lizando-se,
para tanto, o índice ICTI/IPEA, aplicando-se a seguinte fórmula:

, onde:

R = Valor do reajuste;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento;

Iº = Índice rela�vo ao mês da proposta.

18.2. Os reajustes subsequentes ao primeiro serão efetuados quando se completarem períodos múl�plos de um ano, contados sempre do úl�mo reajuste.

18.3. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

18.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo adi�vo.

18.6. O reajuste será realizado por meio de Termo de Apos�lamento, exceto se coincidir com a prorrogação contratual, quando será feito por Termo Adi�vo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONFIDENCIALIDADE

19.1. As Partes obrigam-se a manter o mais completo e absoluto sigilo e confidencialidade sobre quaisquer Informações Confidenciais da outra parte a que
�verem acesso no curso da relação entre as partes ou como resultado dela, seja por meio de comunicações verbais, documentais ou pela visita às instalações
e/ou contatos com clientes, fornecedores ou parceiros da outra parte, não podendo, sob qualquer pretexto, direta ou indiretamente, por si ou por terceiros,
divulgar, revelar, �rar proveito, reproduzir, u�lizar ou dar conhecimento de tais informações a terceiros, ressalvados os casos definidos em lei ou por expressa
determinação judicial.

19.2. Para fins deste instrumento, estabelecem as partes que a expressão “Informações Confidenciais” compreende quaisquer dados, documentos e/ou
informações técnicas, comerciais e/ou pessoais de uma parte que a outra parte venha a ter conhecimento, acesso, ou que lhe venham a ser confiados, tais como,
mas não se limitando a técnicas, fórmulas, padrões, compilações, invenções, planos de ação, relatórios de vendas, desempenho de publicidade, know-how,
especificações, projetos, métodos e técnicas ou processos que tenham ou não valor econômico, efe�vo ou potencial, inclusive em relação a outra parte e seus
clientes, fornecedores, associados, distribuidores ou quaisquer outras pessoas, �sicas ou jurídicas, com que a outra parte mantenha relações comerciais e/ou
jurídicas. Também são considerados “Informações Confidenciais” os dados, textos, correspondências e quaisquer outras informações reveladas oral ou
visualmente, independente do meio através do qual forem transmi�das, independentemente de indicarem esta natureza.

19.3. Se qualquer das partes vier a ser obrigada a revelar isoladamente quaisquer “Informações Confidenciais” para qualquer órgão do Poder Público, enviará
prontamente à outra parte aviso por escrito com prazo suficiente para permi�r a esta requerer eventuais medidas ou recursos apropriados. A parte revelará tão
somente as informações que forem legalmente exigíveis e empreenderá seus melhores esforços para obter tratamento confidencial para quaisquer “Informações
Confidenciais” que foram assim reveladas.

19.4. Na hipótese de término ou rescisão deste instrumento, por qualquer mo�vo, ou mediante simples solicitação de uma das partes, a outra parte concorda
em lhe devolver, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os documentos da outra parte que es�verem em seu poder, sob pena de ficar
caracterizado o esbulho possessório, independentemente de no�ficação.

19.5. As partes responsabilizam-se, por si e por seus prepostos, sob as penas da lei, pela u�lização das “Informações Confidenciais”, obrigando-se à manutenção
de sigilo e confidencialidade das referidas informações, respondendo civil e criminalmente pelo descumprimento das disposições aqui con�das.

19.6. Não se caracterizam como “Informações Confidenciais” as que (i) as partes comprovadamente tenham conhecimento previamente à assinatura do presente
instrumento; (ii) que se tornem públicas sem que as obrigações de sigilo e confidencialidade aqui assumidas tenham sido violadas.

19.7. A obrigação de sigilo e confidencialidade prevista neste termo subsis�rá mesmo após sua vigência, por prazo indeterminado.

19.8. Na hipótese de violação de qualquer disposição ou condição desta cláusula, será aplicada à parte infratora multa não compensatória no montante de R$
1.500,00 (Um mil e quinhentos reais), sem prejuízo de eventuais perdas e danos, desde que efe�vamente comprovados, à parte prejudicada.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

20.1. As partes, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei nº 13.709/2018, além das demais normas e polí�cas de
proteção de dados existentes no âmbito interno das contratantes.

20.2. Para os fins deste CONTRATO, considera-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA como Operadoras de Dados, no âmbito de suas respec�vas atuações, e a
Receita Federal do Brasil – RFB como a Controladora de Dados. 

20.3. São responsabilidades das partes: 

20.3.1. Proteger   os   direitos fundamentais   de   liberdade   e   de   privacidade   e   o   livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, rela�vos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 



20.3.2. Proteger toda e qualquer informação relacionada a pessoa natural iden�ficada ou iden�ficável, assim como o dado pessoal sobre origem racial ou étnica,
convicção religiosa, opinião polí�ca, filiação a sindicato ou organização de caráter religioso, filosófico ou polí�co, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado
gené�co ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

20.3.3. Observar a legislação e norma�vos vigentes rela�vos à proteção aos dados pessoais e à privacidade dos �tulares dos dados; 

20.3.4. Observar e aplicar as orientações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) aplicáveis ao objeto do presente Contrato; 

20.3.5. Realizar o tratamento de dados limitado às a�vidades necessárias ao a�ngimento das finalidades de execução do contrato e do serviço contratado; 

20.3.6. U�lizar   os   dados   pessoais somente para a   prestação   dos   serviços especificados no objeto da presente contratação; 

20.3.7. Manter os dados pessoais no mais absoluto sigilo e exigir dos seus colaboradores, que de qualquer forma tratem os dados pessoais, a observância desta
obrigação; 

20.3.8. Limitar o acesso aos dados pessoais ao número mínimo de colaboradores que tenham necessidade de acessar referidas informações para fins de executar
as a�vidades relacionadas ao objeto do contrato;

20.4. São responsabilidades da CONTRATANTE:

20.4.1. Designar e informar à CONTRATADA, preferencialmente antes do início do tratamento dos dados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
assinatura do Contrato, o seu representante que irá atuar como Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais (EPD/DPO):

a) Até a designação do DPO, o representante da CONTRATANTE competente pela designação do DPO responsabiliza-se pelas decisões referentes ao
tratamento de dados pessoais;

b) Ocorrendo vacância do DPO, o representante da CONTRATANTE competente pela designação do DPO responsabiliza-se pelas decisões referentes ao
tratamento de dados pessoais;  

20.4.2. Realizar a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, responsabilizando-se por obter o consen�mento dos �tulares, quando
legalmente exigível, salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento, prevendo o registro do respec�vo consen�mento;

20.4.3. Somente fazer uso dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis quando houver consen�mento   específico   do   �tular, ressalvadas as   hipóteses   de  
dispensa   de consen�mento previstas na Lei 13.709/2018;  

20.4.4. Informar, com destaque, o �tular do dado pessoal quando a coleta de dados pessoais for condição para o fornecimento de serviço ou para o exercício de
direito e sobre os meios pelos quais poderá exercer os direitos elencados no art. 18 da Lei nº 13.709/2018.

20.5. São responsabilidades da CONTRATADA: 

20.5.1. Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no contexto da prestação dos serviços contratados, como Operador dos Dados Pessoais, conforme definições
estabelecidas no art. 5º da Lei nº 13.709/2018;

20.5.2. Designar e informar à CONTRATANTE, preferencialmente antes do início do tratamento dos dados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
assinatura do Contrato, o   seu   representante   que   irá atuar   como Encarregado   pela Proteção   de Dados (EPD/DPO), a quem compe�rá atuar como canal de
comunicação entre a CONTRATANTE, a CONTRATADA e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

20.5.3. Garan�r o rastreamento dos dados pessoais sob sua custódia;

a) A   responsabilidade   da CONTRATADA   limita-se   ao   rastreamento   dos   dados enquanto es�verem sob sua custódia. 

20.5.4. Armazenar os dados ob�dos em razão desse contrato em banco de dados seguro, man�do em território nacional, com garan�a de registro das transações
realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com transparente iden�ficação do
perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garan�r inclusive a rastreabilidade estabelecida pela Controladora de Dados e a franca apuração, a
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compar�lhamento desses dados com terceiros, salvo mediante autorização expressa da Controladora de
Dados; 

20.5.5. Dar conhecimento formal aos seus empregados vinculados à prestação do serviço acerca das obrigações e condições acordadas neste Contrato;

20.5.6. Manter o mais absoluto dever de sigilo sobre as bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio cujos acessos
foram previamente autorizados pelo Encarregado de Dados da CONTRATANTE, ou por quem este delegar; 

20.5.7. Manter contato formal, por meio do seu “Encarregado” ou “DPO” com o Encarregado do CONTRATANTE e da Controladora de Dados, acerca da
ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, com a máxima brevidade, conforme Acordo de Nível de Serviços
estabelecido, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de ques�onamento das autoridades competentes; 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ANTICORRUPÇÃO E INTEGRIDADE

21.1. As partes declaram, de forma irrevogável e irretratável, que cumprirão a Lei n.º 12.846/2013 (Lei An�corrupção) e o respec�vo Decreto regulamentador, nº
8.420/2015, notadamente em ter e manter um Programa de Integridade (art. 41 do Decreto nº 8. 420/2015), assim como as normas e exigências constantes das
polí�cas internas da DATAPREV, comprometendo-se a não pra�carem qualquer a�vidade que cons�tua violação à referida legislação. 

21.2. As partes declaram, garantem e aceitam que, com relação a este Contrato, não pra�carão nem tentarão pra�car quaisquer solicitações, exigências,
cobranças ou obtenções para si e para outrem de vantagem indevida ou promessa de vantagem indevida, a pretexto de influir em ato pra�cado por agente
público e/ou privado, restando expresso, ainda, que nenhum favorecimento, taxa, dinheiro ou qualquer outro objeto de valor foi ou será pago, oferecido, doado
ou prome�do ou por qualquer de seus agentes ou empregados, direta ou indiretamente.

21.3. As partes, por meio de todos seus colaboradores, empregados e dirigentes, que trabalham direta ou indiretamente no Contrato também se obrigam a
cumprir a legislação referida no Parágrafo Primeiro e garante que não irão, em razão deste Contrato, ou de quaisquer outras transações comerciais envolvendo as
partes, transferir qualquer coisa de valor, direta ou indiretamente, a qualquer pessoa do setor privado ou servidores e empregados públicos, de todas as esferas,
a fim de obter ou manter qualquer outro bene�cio ou vantagem indevida. 

21.4. As partes declaram e garantem que não estão (i) sob inves�gação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no curso de um processo judicial
e/ou administra�vo ou foram condenados ou indiciados sob a acusação de corrupção ou suborno; (iii) listados em alguma en�dade governamental, como o CGU-
CEIS e o CNEP, ou suspeitos de prá�cas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro; (iv) sujeitos a restrições ou sanções econômicas e de negócios por prá�ca
an�concorrencial; e (v) banidos ou impedidos, de acordo com qualquer lei que seja imposta ou fiscalizada por qualquer en�dade governamental.

21.5. As partes obrigam-se a manter registros contábeis fidedignos e concordam que, poderão, a seu critério, proceder à verificação de integridade
(Due Diligence) e qualquer verificação de compliance de que trata essa Cláusula, inclusive diligências visando avaliar o cumprimento de todos os regulamentos,
leis e disposições norma�vas an�corrupção, sendo que cooperarão totalmente no curso de qualquer verificação de conformidade, obrigando-se a apresentar as
informações e documentos eventualmente necessários, sempre que solicitado, inclusive quanto ao preenchimento, sempre que provocado, do Due Diligence de
Integridade.

21.6. As partes realizarão, prontamente, no�ficação por escrito acerca do recebimento de qualquer no�ficação de qualquer en�dade governamental – qualquer
dos poderes e administração pública direta ou indireta – relacionadas a este instrumento, a fatos ou inves�gações rela�vas a atos de corrupção, a respeito de
qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis an�corrupção e ainda de par�cipação em prá�cas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento
de qualquer declaração prevista nesta Cláusula. 



21.7. O descumprimento dessa Cláusula por uma das partes ou seus colaboradores, empregados e dirigentes, ressalvadas as demais hipóteses de rescisão
previstas em lei ou neste instrumento, será considerado infração grave e conferirá à outra parte o direito de rescindir de imediato o Contrato, ficando obrigada a
eximir esta de quaisquer ações, perdas e danos decorrentes de tal descumprimento. Ainda, nessa hipótese de violação a qualquer legislação an�corrupção e de
integridade, a parte que violou os disposi�vos desta cláusula ficará responsável por indenizar a outra contra todo e qualquer dano que esta suporte em razão do
descumprimento das obrigações e declarações estabelecidas nesta Cláusula. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO 

22.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses
previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.

22.2. É vedado qualquer �po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º, inciso XXXIII, e ar�go 227, §3º, inciso I, ambos da Cons�tuição Federal, é
vedada a u�lização de mão de obra infan�l no presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração na Imprensa oficial até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente CONTRATO.

 

Pela CONTRATADA:

PEDRO NETO DE OLIVEIRA
Gerente do Departamento de Relacionamento Comercial

SAULO MILHOMEM DOS SANTOS
Superintendente de Relacionamento Comercial e Mercados

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

ANALICE MARQUES DA SILVA
Subsecretária de Compras Governamentais

 

TESTEMUNHAS:

 

 

ANEXO
DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.
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A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o
disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o
disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de
abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no
âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (Ar�go Alterado(a)
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a
legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administra�vas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da; (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2
(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a
interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido: (Ar�go Alterado(a)
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se
tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após
regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
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no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada
pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no Parágrafo
único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da
unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes
percentuais: (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Acrescido(a)
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela
Administração; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de
rescisão contratual; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a
seguir: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do
Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido
no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va; (Inciso
Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar
o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando
de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em
re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório,
e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços,
implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações
posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante
o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV
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Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na
instrução processual. (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão
sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da
gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais
nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação. (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° (Parágrafo Revogado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua
imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e
Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da
Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as
quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as
quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade
específica. (Ar�go Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o
descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Ar�go Renumerado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Ar�go Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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